PARECER Nº 693, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1113, DE 2015
De iniciativa do Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção tarifária nos maios de transporte coletivo, no âmbito metropolitano e intermunicipal, aos portadores de doenças crônicas ou degenerativas, como especifica, e dá outras providências.
Aprovada com a emenda apresentada no Parecer nº 89, de 2016, da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento (fls. 16 a 19), a propositura deverá ter a seguinte redação final:
“Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção do pagamento de tarifa nos meios de transporte coletivo metropolitano e intermunicipal aos portadores de doenças que especifica.
Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção integral do pagamento de tarifa aos portadores de doenças crônicas ou degenerativas, de natureza física ou mental, que necessitem de tratamento continuado e cuja interrupção possa acarretar agravamento de seu estado de saúde, nos meios de transporte coletivo metropolitano e intermunicipal.
§ 1º – A condição especificada no “caput” deste artigo, com o respectivo Código Internacional de Doenças – CID, deverá ser atestada por médico de órgão oficial de saúde, para as seguintes patologias:
1 – AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) ;

2 – alienação mental;

3 – cardiopatia grave;

4 – cegueira;

5 – contaminação por radiação;

6 – Doença de Paget em estados avançados (osteíte deformante);

7 – Doença de Parkinson;

8 – esclerose múltipla;

9 – espondiloartrose anquilosante;

10 – fibrose cística;

11 – hanseníase;

12 – nefropatia grave;

13 – hepatopatia grave;
14 – neoplasia maligna;

15 – paralisia irreversível e incapacitante;

16 – tuberculose ativa.
§ 2º – Esta lei aplica-se no âmbito metropolitano e intermunicipal a todos os modais terrestres ou aquaviários de transporte coletivo, sejam ônibus, trens, metrôs ou barcas.
§ 3º – Para o sistema de transporte coletivo metropolitano e intermunicipal ficará assegurada a reserva e o transporte de no mínimo 02 (duas) vagas gratuitas por veículo para as pessoas nas condições especificadas nesta lei, sendo que na ausência destas o uso desses assentos é livre.
Artigo 2º – Fica também assegurado o direito à isenção tarifária, conforme disposto no artigo 1º, a um acompanhante quando o portador de deficiências ou doenças crônicas apresente dificuldade de locomoção quando desacompanhado.
§ 1º – A necessidade de acompanhamento por dificuldade de locomoção deverá estar especificada no respectivo laudo médico previsto no artigo 1º.

§ 2º – O direito previsto no “caput” deste artigo, independente do disposto no § 1º, será garantido quando o portador de doenças crônicas ou degenerativas, de natureza física ou mental, se tratar de criança ou adolescente com idade até 18 (dezoito) anos.
§ 3º – A empresa de transporte que se recusar a transportar o beneficiário e/ou o acompanhante nos termos do disposto nesta lei estará sujeita às penalidades previstas no contrato de concessão, permissão ou autorização.
Artigo 3º – O direito à isenção tarifária será exercido mediante a apresentação de carteira emitida individualmente pelo órgão estadual competente que identifique a condição de “PASSAGEIRO ESPECIAL”.
Artigo 4º – O direito previsto nesta lei deverá ser amplamente divulgado nos serviços de transporte coletivo e da rede pública de saúde, bem como nos canais oficiais de comunicação que a Administração Pública Estadual possui.
Artigo 5º – O Poder Executivo regulamentará esta lei estabelecendo as normas necessárias ao seu cumprimento.
Parágrafo único – Para fins de equilíbrio econômico-financeiro decorrente da concessão da isenção integral, fica o Poder Executivo autorizado a abrir dotação orçamentária específica no orçamento vigente, alocando recursos necessários por meio de transposição, remanejamento ou transferência.
Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 1113, de 2015.
a) Thiago Auricchio - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final. 

Sala das Comissões, em 26/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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